
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS
ESTADO DA BAHIA

CONTRATO Nº. 149/ 2024.

CONTRATO DE GESTÃO Nº 149/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM O
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALAGOINHAS - FMS E A FUNDAÇÃO
ABM DE PESQUISA E EXTENSÃO NA AREA DA SAÚDE - FABAMED,
QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, PARA GESTÃO,
OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DASAÇÕES E DOS SERVIÇOS DE
SAÚDE, DA UNIDADE DE EMERGÊNCIA DE ALAGOINHASDENOMINADA
DE UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) DE SANTA TEREZINHA —
PORTE |, DISCRIMINANDO AS ATRIBUIÇÕES, RESPONSABILIDADES E
OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE E DO PODER PÚBLICO NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALAGOINHAS - FMS, ESTADO

DA BAHIA, entidade de direito público, inscrito nº CNPJ/MF sob o nº 11.325.698/0001-31, situado na Praça

Graciliano de Freitas, S/N, CEP: 48000-000, Centro, Alagoinhas/BA, neste ato representado pela Secretária

Municipal de Saúde Sra. LAINA GABRIELE RAMOS PASSOS LÔBO, devidamente autorizada por Ato de

Delegação do Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, Decreto Municipal nº 4.786, de 15 de janeiro de

2018, publicado no Diário Oficial do Municipal de 16 de janeiro de 2018, doravante denominado

CONTRATANTE, e de outro lado a FUNDAÇÃO ABM DE PESQUISA E EXTENSÃO NA ÁREA DA SAÚDE
- FABAMED, inscrita no CNPJ/MF nº 05.413.531/0001-20, Inscrição Municipal nº 254.144/001-80, com

endereço à Av. Tancredo Neves, nº 1543, Sala 1103, CEP: 41.820-021, Caminho das Arvores, Salvador Bahia,
com Estatuto/Regimentos/Contrato Social arquivado em 20/09/2022 - Cartório de Registro de Títulos e

Documentos sob nº 13053, do Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Salvador - Bahia, neste ato representado

por JOSÉ SATURNINO RODRIGUES, inscrito no CPF sob o no 286.***.307-87, brasileiro, casado, administrador,

residente e domiciliado nesta capital, na Rua Tenente Fernando Tuy, apto 1.203, Residencial Morada do Parque,

Pituba, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe a Lei nº 2662/2023, considerando o

Decreto nº 6.143/2024, de 22 de Abril de 2024 de designação da Comissão Julgadora, publicada no Diário

Oficial do Município em 22 de Abril de 2024, e, o Edital de Chamamento Público nº 002/2024, o correspondente
ato de Homologação do objeto ora contratado, publicado no Diário Oficial do Município de 18/07/2024, inserido

nos autos do Processo nº 3883/2024, fundamentada, em especial, na Lei Municipal nº 2.662 de 10 de janeiro

de 2023, e ainda em conformidade com Normas do Sistema Único de Saúde — SUS, emanadas do Ministério
da Saúde — MS, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE GESTÃO referente à gestão, operacionalização
e execução de ações e dos serviços de saúde a serem desenvolvidas na UNIDADE DE EMERGÊNCIA DE

ALAGOINHAS denominada doravante UPA DE SANTA TEREZINHA - PORTE |, localizada na Rua São Isidoro
sin, CEP: 48012-084, Santa Terezinha, no município. de Alagoinhas, Estado da Bahia, de propriedade da
Prefeitura Municipal de Alagoinhas, cuja permissão de uso fica autorizada pelo período de vigência do presente

contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto discriminar as atribuições, responsabilidades e
obrigações das partes, para a gestão, operacionalização e execução das ações e dos serviços de saúde a
serem executados pela CONTRATADA, desenvolvidas na UPA DE SANTA TEREZINHA - PORTE |, localizada
na Rua São Isidoro s/n, CEP: 48012-084, Santa Terezinha, no município de Alagoinhas, Estado da Bahia em
regime de 24 horas/dia, que assegure assistência universal e gratuita à população, observados os princípios e
legislações do SUS;

1.2 Para atender ao disposto neste Contrato de Gestão, as partes estabelecem:

PARÁGRAFO PRIMEIRO
4. Que a CONTRATADA dispõe de suficiente capacidadetécnico-assistencial e condições de prestação de
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serviços que permitam o maior nível de qualidade nos serviços contratados, conforme a especialidade e

características da demanda;
2. Que a CONTRATADA não está sujeita a nenhum tipo de restrição legal que incapacite seu titular para firmar

este Contrato de Gestão com a Secretaria Municipal de Saúde de Alagoinhas.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Fazem parte integrante deste Contrato de Gestão:
ANEXO |- Informações sobre a Unidade de Saúde;
ANEXO Il - Metas de Produção;
ANEXO III — Relação Mínima de Recursos Humanos por Categoria Profissional;
ANEXO IV —Do Reajustamento;
ANEXO TÉCNICO - Sistema de Repasse Financeiro;
Edital de Chamamento Público e Proposta de Trabalho, independentemente das suas transcrições.

CLÁUSULA SEGUNDA -DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

2.1 A CONTRATADA executará os serviços assistenciais disponíveis segundo a capacidade operacional da

Unidade, nas quantidades mínimas estabelecidas no ANEXO Il deste Contrato de Gestão, a qualquer pessoa

que deles necessitar e de acordo com as normas do SUS - Sistema Único de Saúde;

2.2 Todas as metas estabelecidas no ANEXO II serão as metas mínimas exigidas para a avaliação contratual,

o que não exclui a realização dos demais procedimentos que advenham do cuidado ao cliente da Unidade (a

exemplo de Atendimentos de Enfermagem em geral e/ou procedimentos e consultas compatíveis com o perfil

e CBO) para fim de informação da produção nos Relatórios/Sistemas definidos pela SESAU, no Sistema de

Informação Ambulatorial (SIA);

2.3 A Contratada deverá informar, mensalmente, a produção ambulatorial e da internação da unidade nos

Sistemas Oficiais de Informação do Ministério da Saúde — Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) e em

outros Relatórios/Sistemas, definidos pela SESAU.

CLÁUSULA TERCEIRA —- DOS COMPROMISSOS DAS PARTES

|- DA CONTRATADA

3.1 Assegurar a gestão, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde a que se propõe através
do desenvolvimento de técnicas modernas e adequadas que permitam a adequação da estrutura funcional, a
manutenção física e dos equipamentos da Unidade, além do provimento dos insumos (materiais) necessários
a garantia do pleno funcionamento da Unidade;

3.2 Assistir de forma abrangente a clientela que demande à Unidade, espontaneamente, sem exclusões,
procedendo aos devidos registros, segundo os critérios do CONTRATANTE e do Ministério da Saúde;

3.3 Garantir em exercício na Unidade, quadro de recursos humanos qualificado e compatível ao porte da

Unidade e Serviços combinados, conforme estabelecido nas normas ministeriais atinentes à espécie, tendo
definida como parte de sua infraestrutura técnico-administrativa nas 24 (vinte e quatro) horas dia, por plantões,
a presença de pelo menos um profissional da medicina que responderá legalmente pela atenção oferecida à
clientela;

3.4 Adotar uma identificação especial (crachá) e fardamento de boa qualidade para todos os seus empregados,
assim como, assegurar a sua frequência, pontualidade e boa conduta profissional,
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3.5 Manter a designação como UPA DE SANTA TEREZINHA - PORTE | e adotar a logomarca do

CONTRATANTE e da CONTRATADA, em todos os instrumentos de comunicação visual, impressos, sítios

eletrônicos, redes sociais, fardamentos, enxoval, crachás dos empregados, na forma estabelecida pelo
CONTRATANTE;

3.6 Afixar, em lugar visível, a sua condição de entidade qualificada como Organização Social de Saúde, e a

gratuidade dos serviços prestados nessa condição;

3.7 Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal

designado para execução dos serviços ora contratados, inclusive indenizações decorrentes de acidentes de

trabalho, demissões, benefícios, obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e

previdenciária, sendo-lhe defeso invocar a existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou

transferi-las para oCONTRATANTE;

3.8 Responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste contrato;

3.9 Manter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados na Unidade Pronto Atendimento,

disponibilizando a qualquer momento aos prepostos designados pelo CONTRATANTE, e aos órgãos de

controle interno e externo, as fichas e prontuários da clientela, assim como todos os demais documentos que

comprovem a confiabilidade e segurança dos serviços prestados na Unidade;

3.10 Apresentar ao contratante até o 5º dia útil do mês seguinte, a Fatura dos serviços efetivamente executados

no mês anterior, acompanhada de Relatórios Gerenciais e comprovantes, na forma que lhe for indicada e

assim sucessivamente, a cada mês;

3.11 Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes,

necessárias à execução dos serviços objeto do presente contrato, efetuando todos os pagamentos de taxas e
impostos que incidam ou venham incidir sobre as suas atividades relacionadas à gestão e operacionalização

da Unidade;

3.12 Nos casos de prestação de serviços terceirizados de manutenção de equipamentos e de infraestrutura

(gerador, centrais de gases, dentre outros) e médico-hospitalares, fica a Contratada OBRIGADA a celebrar

estes contratos exclusivamente com empresas autorizadas pelo fabricante, disponibilizando ao Contratante
cópia de todos os contratos com atestado que comprove a condição de autorizada dos terceirizados;

3.13 Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou

terceiros, por sua culpa ou dolo, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam

sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou
interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda
por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo máximo de 48 (quarenta

e oito) horas, em caráter de urgência, após a sua ocorrência;

3.14 A responsabilidade de que trata o inciso anterior estende-se aos casos de danos causados por falhas

relativas à prestação dos serviços;

3.15 Consolidar a imagem do UPA DE SANTA TEREZINHA - PORTE |, como Entidade prestadora de serviços
públicos, da rede assistencial do Sistema Único de Saúde - SUS, comprometido com sua missão de atender
às necessidades terapêuticas dos pacientes, primando pela melhoria na qualidade da assistência;

3.16 Manter em perfeitas condições de higiene e conservação as áreas físicas e instalações da Unidade;
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3.17 Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe for permitido em virtude deste contrato, inclusive

executando manutenção preventiva e corretiva de forma contínua, até a sua restituição ao Poder Público,

contratando seguros prediais e de responsabilidade civil e responsabilizando-se pela segurança patrimonial do

imóvel;

3.18 Devolver ao CONTRATANTE, após término do contrato, toda área, equipamentos, instalações e utensílios

nas mesmas condições em que recebeu substituindo aqueles que não mais suportarem recuperação,
observando-se a depreciação dos bens;

3.19 Os bens, relacionados no ANEXO XI - INVENTÁRIO DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS PARA CESSÃO

DE USO, do Edital de Chamamento Público, e aqueles incorporados posteriormente no transcorrer do contrato,

deverão ser recebidos por um preposto designado pela CONTRATADA, EM PERMISSÃO DE USO,

devidamente inventariados quando da assinatura do contrato e, de forma idêntica, deverão ser devolvidos ao
CONTRATANTE, na oportunidade do seu encerramento. Inclusive, em relação ao parque tecnológico, que deve

da mesma forma ser, ao final da permissão, restituído em perfeitas condições de uso, sendo submetido todo o

procedimento à avaliação de representantes do Contratante, autorizados por ato do Secretário da Saúde, com
notório conhecimento técnico, devendo a Contratada responsabilizar-se por eventual dano ocorrido aos

equipamentos;

3.20 A CONTRATADA deverá implementar o uso de protocolos assistenciais e administrativos;

3.21 A CONTRATADA por razões de planejamento das atividades assistenciais deverá dispor da informação

oportuna sobre o local de residência dos pacientes atendidos ou que lhe sejam referenciados para atendimento,

registrando minimamente, a definição do município de residência dos mesmos;

3.22 Encaminhar ao CONTRATANTE, nos prazos e instrumentos por ela definidos, todas as informações sobre

as atividades desenvolvidas, bem como sobre a movimentação dos recursos financeiros recebidos e
movimentados pela referida Unidade;

3.23 As informações de que trata o dispositivo anterior serão encaminhados à SESAU segundo os modelos
normatizados, até o 5º dia útil de cada mês;

3.24 Em relação aos direitos dos pacientes, a CONTRATADA obriga-se a:

3.25 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico considerando os prazos
previstos em lei;

3.26 Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;

3.27 Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão
da não realização de qualquer ato profissional previsto neste Contrato;

3.28 Permitir a visita ao paciente internado, diariamente, respeitando-se a rotina do serviço, por período

mínimo de 02 (duas) horas;

3.29 Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

3.30 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos
casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

3.31 Garantir a confidencialidade dos dados e informações relativas aos pacientes;VISTO N
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3.32 Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente por ministro de qualquer

culto religioso;

3.33 Facilitar o acesso aos gastos originados com o seu atendimento, financiados pelo SUS - Sistema Único

de Saúde;

3.34 Nos atendimentos de crianças, adolescentes e idosos é assegurada a presença de um acompanhante,
em tempo integral na UPA. Para aqueles atendimentos com tempo superior a seis horas, paciente e

acompanhante terão direito à alimentação;

3.35 A CONTRATADA obriga-se a fornecer ao paciente por ocasião de sua alta hospitalar, relatório

circunstanciado do atendimento que lhe foi prestado, denominado "INFORME DE ALTA", do qual devem

constar, no mínimo, os seguintes dados:

a) Nome do paciente;
b) Nome do Hospital/Unidade;
c) Localização do Hospital/Unidade (endereço, município, estado);

d) Motivo da internação (CID-10);
e) Data de admissão e data da alta;
f) Procedimentos realizados e tipo de órtese, prótese e/ou materiais empregados, quando for o caso;

9) Diagnóstico principal e diagnósticos secundários (CID 10);

h) O cabeçalho do documento deverá conter o seguinte esclarecimento: "Esta conta deverá ser paga com
recursos públicos”.

3.36 A CONTRATADA deverá, quando do fornecimento do Informe de Alta, colher a assinatura do paciente, ou

de seus representantes legais, na segunda via do documento, que deverá ser anexado ao prontuário do

paciente, devendo este ser arquivado conforme a legislação vigente;

3.37 A CONTRATADA deverá, quando for o caso, referenciar o paciente após a alta para outros serviços da

rede, objetivando a continuidade do cuidado e, consequentemente a integralidade da assistência;

3.38 Incentivar o uso seguro de medicamentos, procedendo à notificação de suspeita de reações adversas,

através dos formulários e procedimentos utilizados pela SESAU;

3.39 Implantar um modelo normatizado de pesquisa de satisfação pós-atendimento, previamente aprovado pela

SESAU, desde o início das atividades previstas neste Contrato;

3.40 Realizar a leitura, análise e adoção de medidas de melhoria, no prazo máximo de 30 dias úteis, em relação

às sugestões, às queixas e às reclamações que receber através da aplicação da pesquisa de satisfação dos
usuários, visando a qualidade no atendimento;

3.41 Instalar Serviço de Atendimento ao Cliente, conforme diretrizes estabelecidas pela SESAU, produzindo

relatórios mensais sobre suas atividades, arquivando-os para ser objeto de avaliação em visita técnica realizada

pelo CONTRATANTE;

3.42 Identificar suas carências em matéria diagnóstica e/ou terapêutica que justificam a necessidade de

encaminhamento a outros serviços de saúde, apresentando à SESAU, mensalmente, relatório mensal dos

encaminhamentos ocorridos;

3.43 Não adotar nenhuma medida unilateral de mudanças na carteira de serviços nem nos fluxos de atenção

consolidados, nem na estrutura física da Unidade, sem prévia solicitação e aprovação da SESAU;
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3.44 Alcançar os índices de produtividade e qualidade definidos nos ANEXOS deste contrato;

3.45 Possuir e manter em pleno funcionamento, no mínimo, as Comissões/Núcleos/Comitês descritas no

Termo de Referência, Anexo | do Edital de Chamamento Público para Contrato de Gestão nº 002/2024.

3.46 Para realizar os serviços de regulação, a Unidade deverá:

a) Destinar sala para regulação, com no mínimo 01 computador, internet, impressora, aparelho de fax, telefone

e recursos humanos para funcionamento nas 24 horas;

b) Receber nas 24 horas/ 7 dias da semana pacientes para internação hospitalar,
c) Utilizar todos os protocolos de regulação do acesso aprovados pela Secretaria Municipal e Estadual de

Saúde;
d) Implantar no Pronto Atendimento o Acolhimento com Classificação de Risco;

e) Estabelecer que o paciente só será referenciado para outra unidade na ausência ou insuficiência do serviço,
explicitando o motivo da recusa na ficha de contra referência ou em relatório;

3.47 A contratada fica obrigada a estabelecer e executar os planos, programas e sistemas constantes de sua

proposta técnica por ocasião da seleção, integralmente, que neste se integra independente de transcrição;

3.48 A contratação de pessoal para a execução do objeto do Contrato de Gestão firmado deverá ser realizada,

exclusivamente, por meio de processo seletivo, com a observância aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da publicidade, da moralidade e da isonomia, previstos no artigo 37 da Constituição Federal;

3.49 Visando o acompanhamento e fiscalização da movimentação de recursos econômicos e financeiros, assim

como a verificação da prestação de contas, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE,

mensalmente, até o dia 20 do mês subsequente à prestação dos serviços, os comprovantes de quitação de
despesas efetuados no mês imediatamente anterior, relativas aos gastos com água, energia elétrica, telefone,
encargos sociais (INSS, FGTS e PIS), fornecimento de vale transporte e alimentação, folha de pagamento de

pessoal (incluindo os terceirizados), acrescidos de comprovante de reserva de depósito proporcional das verbas

rescisórias correspondentes, mediante apresentação de extrato bancário, e outras informações/documentos,
através de mecanismos (formulários, sistemas ou congêneres), definidos pelo CONTRATANTE, sob pena de

aplicação das sanções previstas na legislação vigente;

3.50 O Diretor Geral (Gestor) da Unidade deverá ser profissional de escolaridade superior e, obrigatoriamente,

com comprovada experiência de, no mínimo 02 (dois) anos, na gestão de serviço público da rede própria ou

credenciada do Sistema Único de Saúde (SUS). Preferencialmente, o referido Diretor deverá possuir titulação

de Especialista, Mestre ou Doutor em Administração Hospitalar;

3.51 Semestralmente, o desempenho do Diretor Geral deverá ser avaliado pela CONTRATADA, de acordo com

os parâmetros estabelecidos pela Organização Social, e seu resultado deverá ser apresentado à SESAU;

3.52 Realizar a gestão da unidade, seguindo as diretrizes da Política Nacional de Humanização do SUS,

definidas pelo Ministério da Saúde, dando ênfase à clínica ampliada;

3.53 Realizar a gestão dos leitos da unidade, tendo em vista o aproveitamento mais eficiente e eficaz dos

mesmos;

3.54 Realizar ações que colaborem com a articulação da rede de serviços, objetivando assegurar a
integralidade do cuidado;
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3.55 É responsabilidade exclusiva da CONTRATADA alimentar e atualizar os sistemas de informação ou

congêneres, disponibilizados pela SESAU, e, os sistemas oficiais, disponibilizados pelo Ministério da Saúde,

com as informações completas e adequadas acerca dos serviços prestados e procedimentos realizados, de

forma que os registros reflitam a realidade, evitando comprometimento da série histórica de produção da

Unidade de Saúde;

3.56 Implantar um Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde (PGRSS), mantendo-o

atualizado de acordo com as normas do CONAMA e do Ministério de Saúde, que passará pela avaliação da

DIVISA até o 6º(sexto) mês da contratação;

3.57 Disponibilizar, se necessário, espaço físico e acesso à internet para possibilitar o funcionamento da

Ouvidoria do SUS/Bahia na Unidade, com membros designados através de ato do Secretário da Saúde;

a) Admitir, no quadro de recursos humanos da Unidade, servidores do Município que estiverem vinculados ao

serviço, indicados pela SESAU, nos termos do Capítulo VII da Lei Municipal Nº. 2.662/2023;

3.58 Implantar e implementar, obrigatoriamente, o sistema de apuração de custos da Unidade (Apura SUS ou

sistema equivalente, disponibilizado pelo Ministério da Saúde), em até 90 (trinta) dias após a assinatura do

Contrato;

3.59 Alimentar, mensalmente, até o quinto dia útil do mês subsequente, o sistema operacional de apuração de

custos da Unidade Pronto Atendimento, o Apura SUS, disponibilizado, gratuitamente, pelo Ministério da Saúde;

3.60 A CONTRATADA deverá adotar práticas de planejamento sistemático das ações, mediante instrumentos

de programação, orçamentação, acompanhamento e avaliação de suas atividades, de acordo com as metas

pactuadas, nos termos do art. 21, inciso III, da Lei Estadual nº 2662/2023;

3.61 Encaminhar ao CONTRATANTE, anualmente, para publicação no Diário Oficial do Estado, até 30 de abril

do exercício subsequente, as demonstrações financeiras decorrentes, direta ou indiretamente, do contrato de

gestão, elaboradas em conformidade com os princípios fundamentais de contabilidade e com o relatório de

execução do Contrato de Gestão;

3.62 É obrigatório, por parte da CONTRATADA, a elaboração de regulamento próprio contendo as regras e

procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compra, alienação de bens
móveis e locação de bens móveis e imóveis, nos termos do art. 21, VIll da Lei Municipal 2662/2023.;

3.63 Observar na consecução do objeto deste contrato os princípios constitucionais da Administração Pública,

dispostos no art. 37 da Constituição Federal, quais sejam: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade

e Eficiência;

3.64 Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas na Seleção, em especial a
regularidade com a Fazenda Pública, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a

Justiça do Trabalho;

3.65 Permitir e facilitar a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, e dos

órgãos de controle interno e externo, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem

solicitadas;

3.66 Disponibilizar todas as informações e os documentos requisitadas pelo preposto, designado pelo

Secretário da Saúde, para desenvolver controle e avaliação periódica da Unidade, observando “in loco” o

desenvolvimento das atividades de assistência à clientela- alvo;
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3.67 Disponibilizar espaço físico, com linha telefônica, equipamento de informática com acesso à Internet, para

o preposto, designado pelo Secretário da Saúde, com o intuito de realizar o controle e a avaliação periódica

da Unidade, observando “in loco” o desenvolvimento das atividades de assistência à clientela-alvo;

3.68 Manter disponível na internet nos domínios e sítios eletrônicos vinculados ao objeto contratual,

atualizando, sempre que necessário, os seguintes documentos:

a) Regulamentos próprios, aprovados pelo seu Conselho Deliberativo, contendo regras de recrutamento e
seleção de pessoal e procedimentos a serem adotados na aquisição de bens, contratações de obras e serviços
e na manutenção dos bens cujo uso foi permitido pelo Estado ou adquiridos em virtude do contrato de gestão,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do Contrato de Gestão;
b) Relatórios de prestação de contas do contrato;
c) Estatuto social atualizado da CONTRATADA.

3.69 É obrigatório para a CONTRATADA a adesão às Políticas Públicas de Saúde;

3.70 Comunicar ao CONTRATANTE todas as aquisições de bens permanentes móveis que forem realizadas,
no prazo de 30 (trinta) dias após a sua ocorrência, desde que se tratem de aquisições realizadas com recursos
recebidos em decorrência do contrato de gestão;

3.71 Utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos do CONTRATO DE GESTÃO
exclusivamente na execução do objeto deste Contrato;

3.72 Manter, em boa ordem e guarda, à disposição do CONTRATANTE, e dos órgãos de controle interno e
externo, todos os documentos originais que comprovem as despesas realizadas no decorrer do contrato de
gestão, que deverão ser emitidos em nome da CONTRATADA, devidamente identificados com o número do
Contrato de Gestão;

3.73 Destacar a participação do CONTRATANTE em qualquer ação promocional relacionada ao Contrato de
Gestão;

3.74 Obter, previamente, consentimento do CONTRATANTE para qualquer ação promocional relacionada ao
Contrato de Gestão, na forma por ela estabelecida;

3.75 Adotar Plano de Cargos, Salários e Benefícios dos empregados aprovado pelo Conselho Deliberativo da
CONTRATADA;

3.76 Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, disciplina e
demais regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados
os serviços;

3.77 Disponibilizar e divulgar em local visível ao público geral o acesso dos usuários dos serviços aos meios
de manifestação do Sistema de Ouvidoria do Estado, comprometendo- se a responder ao CONTRATANTE,
analisar e adotar as medidas de melhoria necessárias;

HW —-DO CONTRATANTE
3.78 Disponibilizar à CONTRATADA adequada estrutura física, materiais permanentes, equipamentos e
instrumentos para a gestão, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde, conforme conjunto
de plantas arquitetônicas e inventário patrimonial que neste se integram independente de transcrição;

3.79 Realizar tempestivamente o repasse dos recursos financeiros à CONTRATADA, de acordo com as
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Cláusulas Quinta e Sétima deste instrumento;

3.80 Providenciar, anualmente, a consignação das dotações destinadas a custear este Contrato de Gestão no

projeto de Lei Orçamentária, assim como estabelecer a sua previsão no planejamento plurianual do Estado;

3.81 Eliminar fatores restritivos à flexibilidade da ação administrativa e gerencial da contratada com vistas a

propiciar condições para o alcance de seus objetivos, assegurando-lhe a necessária autonomia administrativa,

dentro dos limites estabelecidos por este instrumento de Contrato;

3.82 Prestar esclarecimentos e informações à CONTRATADA, que visem orientá-la na correta prestação dos

serviços pactuados, sempre que solicitado, dirimindo as questões omissas neste instrumento assim como lhe

dar ciência de qualquer alteração no presente Contrato;

3.83 Desenvolver controle e avaliação periódica da Unidade, com geração de relatório(s), através de um

preposto designado pelo Secretário da Saúde, observando "in loco” o desenvolvimento das atividades de

assistência à clientela - alvo de atenção, inspecionando documentos ou qualquer outro procedimento
necessário para a verificação de sua pertinência;

3.84 O CONTRATANTE utilizará as informações disponibilizadas pelos sistemas oficiais para proceder a
avaliação de desempenho quantitativa e qualitativa da CONTRATADA;

3.85 Disponibilizar recursos humanos, designados através de ato de autorização do Secretário da Saúde, para
possibilitar o funcionamento da Ouvidoria do SUS/Bahia, na Unidade;

3.86 Realizar curso de capacitação para a utilização da metodologia do sistema informatizado de gestão de
custos, APURA SUS ou sistema equivalente, disponibilizado pelo Ministério da Saúde;

3.87 Caso haja dano ou prejuízo de qualquer natureza, inclusive à imagem, causado ao CONTRATANTE e/ou

terceiros, por culpa ou dolo, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob
a responsabilidade da CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá exigir que seja afastado, de forma imediata,
o profissional que deu causa à situação, e, que, no período máximo de 72 horas, sejam adotadas todas as
medidas concernentes ao seu desligamento definitivo das atividades no estabelecimento de saúde, com a

substituição imediata do mesmo, por outro profissional que atenda às mesmas qualificações;

3.88 Realizar o Acompanhamento e Avaliação do Contrato de Gestão, nos termos determinados por este
Contrato de Gestão, mediante designação formal pelo Secretário da Saúde de Comissão de Monitoramento e
Avaliação;

3.89 Permitir o uso dos bens móveis e imóveis mediante ato do Secretário da Saúde e celebração dos
correspondentes Termos de Permissão de Uso;

3.90 Inventariar e avaliar os bens referidos no item anterior desta cláusula, anteriormente à formalização dos
Termos de Permissão de Uso;

3.91 Incorporar os bens adquiridos pela CONTRATADA, em virtude do Contrato de Gestão, ao patrimônio do
município em até 30 (trinta) dias, após ter recebido a comunicação da aquisição;

CLÁUSULA QUARTA —- DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1 Os recursos financeiros para a execução do objeto do CONTRATO DE GESTÃO pela Organização Social
serão obtidos mediante: transferências provenientes do Poder Público; doações, legados e contribuições de
Entidades nacionais e estrangeiras; rendimentos de aplicações dos ativos financeiros da Organização Social e
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de outros pertencentes ao patrimônio que estiver sob a administração da Organização; receitas advindas da

utilização de seus espaços físicos, quando autorizado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA — DO REPASSE DOS RECURSOS NECESSÁRIOS

5.1 Pela execução do objeto deste Contrato, oCONTRATANTE repassará à CONTRATADA, o montante do

orçamento econômico-financeiro da UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) DE SANTA TEREZINHA

- PORTE | para o período de 12 (doze) meses, fica estimado o valor de R$ 7.802.827,56 (sete milhões

oitocentos e dois mil oitocentos e vinte e sete reais e cinquenta e seis centavos), para o custeio da operação

da Unidade, conforme PROPOSTA DE TRABALHO, parte integrante deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O valor anual deste Contrato de Gestão será repassado em 12 (doze) parcelas mensais, no valor estimado em

R$ 650.235,63 (seiscentos e cinquenta mil duzentos e trinta e cinco reais e sessenta e três centavos), destinado

às despesas de custeio para a operação da Unidade, conforme PROPOSTA DE TRABALHO, parte integrante

deste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O valor do contrato destinado às despesas de custeio, para fins de cumprimento da Proposta de Trabalho,

parte integrante deste instrumento, submeter-se-á às condições descritas na Cláusula Sétima.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os recursos destinados a cobrir a execução do presente CONTRATO DE GESTÃO serão empenhados

globalmente e repassados mensalmente pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, de acordo com o cronograma

de desembolso previsto na Cláusula Sétima - Das Condições de Repasse financeiro.

PARÁGRAFO QUARTO
Os recursos financeiros transferidos pelo Contratante à execução do objeto deste Contrato de Gestão serão
movimentados em conta bancária específica e exclusiva, vinculada a este Contrato, de modo a que os recursos
transferidos não sejam confundidos com os recursos próprios da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO
Todos os repasses serão realizados exclusivamente mediante ordem bancária, Transferência Eletrônica
Disponível (TED), em que fiquem registradas a destinação do valor e a identificação do respectivo credor ou

beneficiário, não sendo permitido saque em espécie de qualquer valor.

PARÁGRAFO SEXTO

A CONTRATADA poderá contar com recurso financeiro adicional, mediante Termo Aditivo, de até 10% do valor

global do contrato, já previsto em planilha orçamentária, para realização de obras de manutenção do

nosocômio, aquisição de equipamentos em caso de substituição devido à tecnologia obsoleta ou modernização
de serviços, estando porém, a liberação do recurso condicionada à prévia análise e aprovação da especificação
ou projeto apresentado pela CONTRATATA ao CONTRATANTE. A cada período de 12 (doze) meses de

vigência do contrato, a CONTRATADA somente poderá dispor de 1/5 (um quinto) do recurso financeiro

adicional, sendo vedada a acumulação de saldos não utilizados no período anterior.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Os recursos repassados à CONTRATADA poderão ser por esta, aplicados no mercado financeiro, desde que

os resultados desta aplicação revertam-se, exclusivamente, aos objetivos deste CONTRATO DE GESTÃO.
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PARÁGRAFO OITAVO
É expressamente proibida a celebração pela Contratada de contratos de cessão fiduciária de créditos oriundos

da execução deste contrato, em qualquer hipótese, ou a vinculação de recebíveis para o repasse financeiro de

contratos de financiamento eventualmente celebrados pela mesma.

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 As despesas para o repasse financeiro deste Contrato correrão por conta dos recursos da Dotação

Orçamentária a seguir especificada:
UNIDADE GESTORA: 030450 — Fundo Municipal de Saúde

PROJETO/ATIVIDADE: 2024 — Funcionamento dos Serviços da Rede de Atenção Especializada - UPA

FONTE: 659.0000/621.0000
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.50.85 Contrato de Gestão

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇÕES DE REPASSE FINANCEIRO
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os repasses financeiros de custeio da operação da Unidade à CONTRATADA serão efetivados mensalmente,

em conta corrente específica, aberta para este Contrato, conforme escalonamento de pagamento, definido no

quadro a seguir:

PARÁGRAFO SEGUNDO
O CONTRATANTE, no processo de acompanhamento e supervisão deste contrato, poderá recomendar a

alteração de valores, que implicará na revisão das metas pactuadas, ou recomendar revisão das metas, o que

implicará na alteração do valor global pactuado, tendo como base o custo relativo, desde que devidamente

justificada e aceita pelas partes, de comum acordo, devendo, nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Havendo atrasos nos desembolsos previstos no cronograma estabelecido pelo CONTRATANTE, a

CONTRATADA poderá realizar adiantamentos com recursos próprios à conta bancária indicada para

recebimento dos repasses financeiros mensais, tendo reconhecido as despesas efetivadas, desde que em
montante igual ou inferior aos valores ainda não desembolsados que estejam previstos neste Contrato de

Gestão.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO
8.1 O reajustamento de preços será efetuado na periodicidade prevista em lei federal, considerando-se a

variação ocorrida, desde a data da apresentação da proposta ou do orçamento a que esta se referir até a data

do efetivo adimplemento da obrigação, tomando- se por base a variação do IPCA-IBGE (Índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo) do período, como os reajustes concedidos em negociações coletivas pelas

categorias profissionais atuantes na Unidade de Saúde, de acordo com a fórmula matemática descrita no
ANEXO IV, deste Contrato de Gestão.

CLÁUSULA NONA — DOS RECURSOS HUMANOS
9.1 A CONTRATADA contratará pessoal para a execução de suas atividades, sendo de sua inteira
responsabilidade os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários, assim como todo
e qualquer passivo trabalhista, resultante da execução do objeto do presente Contrato de Gestão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA deverá limitar a 70% (setenta por cento) dos recursos públicos a esta repassada com
despesas de remuneração, encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza, a serem percebidos pelos
seus empregados e servidores a ela cedidos, observada, quanto a estes últimos, a necessidade da
manifestação expressa da contratada quanto à concessão de direitos como férias, licenças e aposentadorias,
nos casos pertinentes. Os limites e critérios utilizados para as despesas com remuneração, encargos e
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vantagens, de qualquer natureza, a serem pagos aos dirigentes e empregados da Organização Social, no

exercício de suas funções, deverão estar de acordo com'o preço de mercado de cada região, onde está

localizada a Unidade de Saúde.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os servidores públicos municipais de cargo efetivo, que estiverem vinculados ao serviço transferido, poderão

ser colocados à disposição para terem exercício na Organização Social, mediante a sua aquiescência e ato do

Prefeito Municipal, nas condições previstas no Capítulo VII, da Lei nº 2662/2023.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O valor pago pelo Poder Público, a título de remuneração e de contribuição previdenciária do servidor colocado

à disposição da Organização Social, será abatido do valor de cada parcela dos recursos repassados

mensalmente.

PARÁGRAFO QUARTO
A Organização Social fica OBRIGADA a contratar, no âmbito local, profissionais de nível técnico e de nível

superior, recém-formados, sem experiência anterior comprovada, a título de PRIMEIRO EMPREGO, para

compor o quadro de recursos humanos, lotados nesta Unidade de Saúde, totalizando, no mínimo 10% do

quantitativo de empregados contratados de nível técnico e 10% do quantitativo de empregados contratados de

nível superior.

PARÁGRAFO QUINTO
A Organização Social enviará, mensalmente, para divulgação no site da SESAU, a quantidade de postos de

trabalho gerada como PRIMEIRO EMPREGO, por atividade desempenhada na Unidade de Saúde, e, a relação

entre este quantitativo e o de empregados que não fazem parte desta iniciativa.

PARÁGRAFO SEXTO
É vedada a contratação, no âmbito do PRIMEIRO EMPREGO, de profissionais que sejam parentes, ainda que

por afinidade, até o 2º (segundo) grau, de pessoas que componham o corpo diretivo da Organização Social.

PARÁGRAFO SÉTIMO
A experiência do PRIMEIRO EMPREGO deverá ser pelo período máximo 12 (doze) meses, para que oportunize

a outro profissional a participação nesta iniciativa, assegurando-se ao trabalhador todos os direitos conferidos

pela Consolidação das Leis do Trabalho — CLT.

CLÁUSULA DÉCIMA —- DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS
40.1 Este Contrato de Gestão será supervisionado, fiscalizado e avaliado pelo CONTRATANTE, através da

Secretaria Municipal de Saúde, e acompanhado e fiscalizado pela CONTRATADA, através da sua diretoria

executiva e dos seus órgãos deliberativo e de fiscalização.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
À Coordenação de Monitoramento e Avaliação competirá a emissão de relatório técnico, mensal, sobre os
resultados alcançados pela CONTRATADA quanto às metas pactuadas, quanto à economicidade do

desenvolvimento das respectivas atividades e quanto ao aprimoramento da gestão da Organização Social de
Saúde e à otimização do padrão de qualidade na execução dos serviços e no atendimento ao cidadão.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A SESAU será responsável pelo acompanhamento da prestação de Contas e das alterações Contratuais,

aditamentos, reajustes financeiros, caso sejam necessários, pela análise dos relatórios técnicos emitidos pela
Coordenação de Monitoramento e Avaliação, para manifestação acerca da liberação do repasse financeiro.
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PARÁGRAFO TERCEIRO
A CONTRATADA deverá prestar contas, mensalmente, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação dos

serviços ou a qualquer tempo, conforme recomende o interesse público, das atividades assistenciais realizadas,

através de mecanismos (formulários, sistemas ou congêneres), definidas pela SESAU, com registro da sua

produção mensal nos sistemas oficiais, do Ministério da Saúde, além da prestação de contas, após validação
dos órgãos deliberativo e fiscal da entidade, contendo, dentre outros:

1 - comparativo específico das metas pactuadas e alcançadas, acompanhado de justificativas para todos os
resultados não alcançados e propostas de ação para superação dos problemas enfrentados;

1 - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, em regime de caixa e em regime de
competência;

Ill - comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, acrescidos de comprovante de reserva
de depósito proporcional das verbas rescisórias correspondentes, mediante apresentação de extrato bancário.

PARÁGRAFO QUARTO
A Diretoria Executiva da CONTRATADA, ao final de cada exercício financeiro, consolidará as informações de
produção e de prestação de contas, no Relatório de Prestação de Contas Anual, e o encaminhará à Secretaria
da Saúde, em duas vias, em até 30 dias após o encerramento do exercício financeiro.

PARÁGRAFO QUINTO

A Coordenação de Monitoramento e Avaliação emitirá, trimestralmente, o Relatório Técnico Trimestral sobre
os resultados alcançados pela CONTRATADA na execução do Contrato de Gestão, bem como sobre a
economicidade no desenvolvimento das respectivas atividades/serviços, para posterior remessa ao Secretário
da Saúde, ao órgão deliberativo da CONTRATADA e à Secretaria Executiva do Conselho de Gestão das
Organizações Sociais, até o último dia do mês subsequente ao encerramento de cada trimestre do exercício
financeiro e, nos casos de percentual de alcance das metas pactuadas inferior a 80%, serão remetidos também
ao Tribunal de Contas do Município.

PARÁGRAFO SEXTO

Será elaborada pela Coordenação de Monitoramento e Avaliação, ao final de cada exercício financeiro, a
consolidação dos Relatórios Técnicos Trimestrais devendo o Secretário da Saúde encaminhá-la ao Tribunal de
Contas do Município, no prazo máximo de 60 dias, acompanhado de seu parecer conclusivo.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Sempre que julgar necessário, os órgãos do Contratante, responsáveis pela supervisão, fiscalização e
avaliação do desempenho da Contratada, poderão requisitar as informações, bem como convocar reuniões
extraordinárias e realizar visitas técnicas à Unidade de Saúde, no local de realização do objeto deste Contrato
de Gestão, com vistas a obter informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento de seu trabalho.

PARÁGRAFO OITAVO
Os resultados alcançados deverão ser objetos de análise criteriosa pela Coordenação de Monitoramento e
Avaliação, que procederá às correções e encaminhamentos que eventualmente se façam necessários para
garantir a plena eficácia do instrumento, em especial os 882º, 3º e 4º, do art. 27, da Lei nº. 2662/2023, além de
atestar a veracidade e a fidedignidade das informações apresentadas.
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PARÁGRAFO NONO
Os relatórios de que tratam o Caput e o Parágrafo Único do art. 26, e o Caput e o Parágrafo 1º do art. 27, da
Lei nº. 2662/2023, deverão ser elaborados utilizando o modelo padrão aprovado pelo Conselho de Gestão das

Organizações Sociais ou outra norma que lhe suceder.

PARÁGRAFO DÉCIMO
A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de

total responsabilidade na execução do Contrato de Gestão.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO
A CONTRATADA será avaliada quanto ao aprimoramento da gestão na execução deste contrato, com

base em metodologia específica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
11.1 Integra o presente Contrato de Gestão, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições

estabelecidas no Edital de Chamamento Público e na Proposta da entidade vencedora, apresentada na referida

Seleção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO PRAZO

12.1 O prazo de vigência do CONTRATO DE GESTÃO será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
60 (sessenta) meses a contar de 01 de setembro de 2024, data em que se dará início à gestão,
operacionalização e execução das ações e dos serviços de saúde na Unidade de Emergência de Alagoinhas,
denominada Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Santa Terezinha — Porte |, após, demonstrada a
consecução dos objetivos estratégicos e das metas estabelecidas e ainda, a indicação, garantia e aprovação
das dotações orçamentárias necessárias para as despesas.

12.2 A partir da data de assinatura deste Contrato de Gestão, a entidade qualificada como Organização Social
(O.S.) poderá iniciar as intervenções necessárias na Unidade de Emergência de Alagoinhas, denominada
Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Santa Terezinha — Porte |, às quais se darão por Termo Aditivo
específico e autorizado pela Secretaria de Saúde Municipal, conforme Cláusula específica.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO
13.1 O CONTRATANTE, após a assinatura deste Contrato de Gestão, providenciará a sua publicação no Diário
Oficial do Município e nos meios eletrônicos de Comunicação, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA REVISÃO E REPACTUAÇÃO
14.1 Este Contrato de Gestão poderá ser alterado, parcial ou totalmente, mediante justificativas por escrito, que
conterão a declaração de interesse de ambas as partes e deverá ser autorizado pelo Secretário da Saúde do
Município, após demonstração da necessidade, por meio de parecer sobre o desempenho da Organização
Social, nos últimos 12 (doze) meses, elaborado pela Coordenação de Monitoramento e Avaliação, observando
a legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Na hipótese de comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, que inviabilize a sua boa
execução nas condições inicialmente pactuadas, o CONTRATANTE, obriga-se a repassar à CONTRATADA,
outros recursos consignados no orçamento do tesouro, destinados a garantir a capacitação operacional da
Unidade, para fins de cumprimento das metas, mediante prévia justificativa por escrito que conterá a declaração
de interesse de ambas as partes e deverá ser autorizado pelo Secretário Municipal de Saúde.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
A comprovação, a que se refere o Parágrafo anterior, dar-se-á mediante realização de auditoria externa, que

ficará a cargo da CONTRATADA, devendo demonstrar o desequilíbrio entre os custos havidos com a

operacionalização da Unidade, a receita por ela auferida, desde que atestada pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Qualquer alteração ou modificação das condições do ajuste, decorrentes de má gestão, culpa e/ou dolo da

CONTRATADA, verificada por ocasião do encerramento de vigência previsto no caput desta cláusula, poderá

ensejar a não dilação de prazo, repactuação ou renovação do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

15.1 A Prestação de Contas da Entidade contratada, a ser apresentada mensalmente, ou, a qualquer tempo,

conforme recomende o interesse público, far-se-á através de relatório pertinente à execução desse Contrato

de Gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados,
acompanhados dos demonstrativos financeiros.

PARAGRÁFO ÚNICO
Ao final de cada exercício financeiro, a CONTRATADA deverá elaborar consolidação dos relatórios e

demonstrativos e encaminhá-los ao CONTRATANTE, em modelos por esta estabelecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA INTERVENÇÃO DO CONTRATANTE NO SERVIÇO TRANSFERIDO
16.1 Na hipótese de risco quanto à continuidade dos serviços de saúde prestados à população, o

CONTRATANTE poderá assumir imediatamente a execução dos serviços que foram transferidos observadas

as condições estabelecidas no Capítulo VI, da Lei Municipal nº 2662/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA RESCISÃO
17.1. Arescisão do Contrato de Gestão poderá ser efetivada:

17.2 Por ato unilateral do CONTRATANTE, na hipótese de:

17.3 Descumprimento, por parte da CONTRATADA, ainda que parcial, das cláusulas, dos objetivos e metas

previstas no presente Contrato, decorrentes de má gestão, culpa, dolo ou violação da lei;

17.4 Durante a vigência do Contrato de Gestão, a OS for desqualificada, por qualquer razão, conforme Lei

Municipal nº. 2662/2023, ou nos casos de dissolução da entidade;

17.50 CONTRATANTE apresentar razões de interesse público para a rescisão, de alta relevância e amplo

conhecimento.

17.8 Por acordo entre as partes reduzido a termo, tendo em vista o interesse público.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Verificada uma das hipóteses previstas nos incisos | e Il desta cláusula, o Poder Executivo providenciará a

imediata revogação do Decreto de permissão de uso dos bens públicos, a cessação dos afastamentos dos
servidores públicos colocados à disposição da Organização, não cabendo à Entidade de direito privado sem

fins lucrativos direito a qualquer indenização.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em caso de rescisão unilateral por parte do CONTRATANTE que não decorra de má gestão, culpa ou dolo da
CONTRATADA, o CONTRATANTE arcará com os custos relativos à dispensa do pessoal contratado pela
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Organização Social, bem como pelas dívidas assumidas contratualmente pela CONTRATADA com
fornecedores e prestadores de serviços para execução do objeto do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A CONTRATADA terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da rescisão do Contrato, para quitar
suas obrigações e prestar contas de sua gestão ao CONTRATANTE.

PARÁGRAFOQUARTO
Em qualquer hipótese é assegurado à contratada o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Constituição
Federal.

PARÁGRAFO QUINTO
Quando do encerramento deste Contrato de Gestão, independente dos motivos que o ocasionaram, deverá
ser:

1 - realizado pelo CONTRATANTE, o inventário dos bens sob responsabilidade da CONTRATADA para
execução do objeto contratado;
1 - apresentado pela CONTRATADA, no prazo máximo de 60 dias, o Relatório de Prestação de Contas Final;
HI - lavrado pelo CONTRATANTE e pela CONTRATADA o Termo de Encerramento do Contrato de Gestão.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
18.1 A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão voluntária, ou
de negligência, imperícia ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem a paciente, aos órgãos
do SUS e a terceiros a estes vinculados, bem como aos bens públicos móveis e imóveis objetos de permissão
de uso, de que trata a Lei Estadual nº 2662/2023, assegurando-se o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO
A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por falhas relativas à
prestação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA —DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 Fica acordado que os direitos e deveres atinentes à Entidade privada sem fins lucrativos subscritora deste
instrumento serão sub-rogados para a Organização Social de Saúde por ela constituída.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA poderá a qualquer tempo e mediante justificativa apresentada ao Secretária Municipal de
Saúde de Alagoinhas e ao Prefeito Municipal, propor a devolução de bens ao Poder Público Municipal, cujo
uso fora a ela permitido e que não mais sejam necessários ao cumprimento das metas pactuadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os bens móveis e imóveis cujo uso foi permitido à CONTRATADA, equivalentes aos relacionados no ANEXO
XI do Edital de Chamamento Público e aos incorporados posteriormente no transcorrer do Contrato, mediante
prévia avaliação e expressa autorização do CONTRATANTE, poderão ser alienados e substituídos por outros
de igual ou maior funcionalidade, os quais integrarão o patrimônio do Município.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Em caso de extinção da Organização Social, de rescisão do Contrato de Gestão, o patrimônio, os legados e as
doações que lhe foram destinados, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão
incorporados ao patrimônio do Município ou ao de outra Organização Social, qualificada na forma da Lei
Municipal nº 2662/2023, ressalvados o patrimônio, bens e recursos pré-existentes ao Contrato ou adquiridos
com recursos a ele estranhos.
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PARÁGRAFOQUARTO
Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidas pelo

CONTRATANTE sobre a execução dos serviços previstos no presente Contrato, a CONTRATADA reconhece

a prerrogativa de controle e autoridade normativa do CONTRATANTE, ficando certo que a alteração decorrente

de tais competências normativas será objeto de termo aditivo ou de notificação dirigida à CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO
O CONTRATANTE poderá assumir a execução dos serviços que foram transferidos, a fim de manter a sua

continuidade na hipótese de risco quanto ao regular cumprimento das obrigações assumidas no Contrato de

Gestão.

PARÁGRAFO SEXTO
Os serviços objeto deste contrato de gestão não podem sofrer solução de continuidade durante todo o prazo
da sua vigência, devendo ser executados por empregados da CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade

funcional e operacional desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a entidade

contratada, sobre os quais manterá estrito e exclusivo controle.

CLÁUSULA VIGÉSIMA —DO FORO
20.1 As partes elegem o Foro de Alagoinhas, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

para dirimir questões oriundas do CONTRATO DE GESTÃO que não puderem ser resolvidas pelas partes.

E, por estarem assim justos e contratados, é o presente assinado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na

presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme, para um só efeito de direito.

Alagoinhas, 06 de Agosto de 2024.

Loskylgto
FUNDO MUNICIPAL DESAÚDE DE ALAGOINHAS — FMS

CONTRATANTE
JOSE SATURNINO Assinado de forma digital por

JOSE SATURNINO
RODRIGUES:28633830787 RoDRIGUES:20633830787

FUNDAÇÃO ABMDE PESQUISA E EXTENSÃO NA ÁREA DA SAÚDE - FABAMED
CONTRATADA

TESTEMUNHA 454.654. 25-65

Sds a

“TESTEMUNHA991056076
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ANEXO | AO CONTRATO DE GESTÃO
INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE DE SAÚDE

A UPA SANTA TEREZINHA caracterizada como Unidade de Pronto Atendimento —UPA 24
Horas Porte |, Opção III, está localizada na Rua São Isidoro, s/n, CEP: 48012-084, Santa Terezinha, no

município de Alagoinhas, Estado da Bahia.

O objetivo principal da Unidade é colaborar para o aperfeiçoamento e consolidação do Sistema

Único de Saúde (SUS) no Município Alagoinhas, garantindo a execução de suas diretrizes básicas: a

universalização, a integralidade e a equidade da atenção à saúde. Estruturada para oferecer condições
técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos humanos especializados para prestar primeiro

atendimento aos casos de urgência e emergência.

Contemplada na Rede de Atenção às Urgências da Região Nordeste, a UPA faz parte do

conjunto de serviços de urgência 24h não hospitalares da região, com atendimento por demanda

espontânea e referenciada pela Central de Regulação de Urgências do SAMU da Mesorregião Nordeste,

integrado aos demais pontos de atenção mediante processos regulatórios, com acesso organizado pelo

dispositivo do ACCR — Acolhimento com Classificação de Risco.

Deverá ser programada para desenvolver um trabalho assistencial com oferta 100% SUS e

funcionar como retaguarda para Unidades Básicas de Saúde do município de Alagoinhas, bem como

deverá prestar atendimento resolutivo e qualificado aos pacientes acometidos por quadros agudos ou
agudizados de natureza clínica, e prestar primeiro atendimento aos casos de natureza cirúrgica e de

trauma, estabilizando os pacientes e realizando a investigação diagnóstica inicial, de modo a definir, em

todos os casos, a necessidade ou não de encaminhamento aos serviços hospitalares de maior
complexidade.

A Secretaria Municipal de Saúde de Alagoinhas busca incorporar novas estratégias e modelos

de gestão para atender às necessidades da população com eficiência, aprimorando, avaliando os
processos de trabalho e garantindo melhoria na qualidade dos serviços ofertados. O objetivo é reduzir
as desigualdades e garantir o acesso a serviços de urgência para a população do Município.

Diante do modelo de gestão adotado, a Secretaria Municipal de Saúde vem através da Unidade
de Pronto Atendimento — UPA, assegurar o alcance dos seguintes objetivos:
4 Garantir qualidade na execução dos serviços de saúde e atendimento a população.
A Melhorar o serviço ofertado ao usuário SUS com assistência humanizada.
3. Implementar o modelo de gerência voltado para resultados.
4. Evitar o êxodo do usuário para os grandes hospitais em busca de serviços da assistência à saúde

de melhor qualidade e garantir a assistência mais rápida, evitando complicações do quadro clínico e o

desconforto do deslocamento dos usuários.
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ANEXO IL AO CONTRATO DE GESTÃO
METAS DE PRODUÇÃO

UPA 24 HORAS DE SANTA TEREZINHA

ATENDIMENTOS DEURGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Serão considerados atendimentos de Urgência aqueles não programados, que sejam dispensados pelo serviço
de Urgência da Unidade de Pronto Atendimento — UPA 24 h às pessoas que procurem tal atendimento ou
trazidos pelo SAMU 192, por ocorrência imprevista de agravo à saúde, com ou sem risco potencial ou iminente
de morte, cujo portador necessita de assistência médica imediata. Fica estabelecido que para o monitoramento
de atendimentos realizados pela UPA 24 Horas de Santa Terezinha a análise considerará, inicialmente, os
procedimentos a seguir:

GRUPO 02 - PROCEDIMENTOS COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA *? METAMENSAL
02.02 - Diagnóstico em Laboratório Clínico 5.400

02.04 - Diagnóstico por Radiologia 675

02.11 - Métodos Diagnósticos em Especialidades (ECG) 450 pis!

TOTAL DO GRUPO 02 6.525
GRUPO 03 - PROCEDIMENTOS CLÍNICOS* METAMENSAL

03.01.06.011-8 - Atendimento com Classificação de Risco 4.500
(03.01.06.009-6 - Atendimento Médico em Unidade de Pronto Atendimen 3600
03.01.06.010-0 - Atendimento Ortopédico com Imobilização Pro-Visória 450 Pá

|03.01.06.002-9 - Atendimento de Urgência com Observação até 24 Hora 450

em Atenção Especializada
TOTAL DO GRUPO 03 9.000

GRUPO 04 — PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS" METAMENSAL
04.01 — Pequenas cirurgias 120

TOTAL DO GRUPO 04 120
TOTAL GERAL 15.645

*Para avaliação da produção será utilizado o código de procedimento. Procedimentos que devem ser
registrados no formato Boletim de Produção Ambulatorial Individualizado - BPA - |:

**Para avaliação da produção será utilizada a seguinte estrutura: grupo e subgrupo

A avaliação de desempenho quantitativa será baseada na produção faturada, no sistema oficial de informação,
Tabwin/Datasus, do Ministério da Saúde. A Contratada deverá, também, manter registro atualizado no mês,
em Relatório/Sistema ou congênere, indicado pela SESAU.

19
JOSE SATURNINO Gute gera
RODRIGUES 2863 satopet senna



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS
ESTADO DA BAHIA

ANEXO Ill AO CONTRATO DE GESTÃO
RELAÇÃO MÍNIMA DE RECURSOS HUMANOS POR CATEGORIA PROFISSIONAL

UPA 24 HORAS SANTA TEREZINHA

ADMINISTRAÇÃO

CATEGORIA

Diretor Geral (Gestor)

Diretor Técnico (Médico)

Gerente Operacional Enfermagem

ATENDIMENTO MÉDICO

MÉDICOS - ESPECIALIDADES

Clínica Médica

OUTRAS PROFISSÕES - NÍVEL UNIVERSITÁRIO:

Enfermeiro

Farmacêutico

Nutricionista

Assistente Social

OUTROS PROFISSIONAIS:

Técnicos de Laboratório

Técnicos de Radiologia

Técnicos de Enfermagem

Auxiliar Administrativo

Técnico de Informática

Almoxarife

Recepcionista

Auxiliar Almoxarifado

Auxiliar de Higienização/Serviços Gerais
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Técnico de Manutenção

Motorista

Vigilante/Portaria

Auxiliar de Farmácia

'Maqueiro
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ANEXO IV AO CONTRATO DE GESTÃO
DOREAJUSTAMENTO

A fórmula de cálculo para o IRPC (Índice de Reajuste da Contraprestação Pública), índice que servirá de
referência para o reajuste dos contratos de gestão, utilizará a seguinte fórmula matemática:

IRCP=[1+(PAx%A + PB x %B... Pnx%n + PY x IPCA)]
Onde:
IRCP — Índice de reajuste da contraprestação pública;
PA = Valor da Remuneração da categoria A/ Valor total do repasse;
A- Índice de reajuste da Categoria Profissional A definido em acordo, convenção ou dissídio;
PB = Valor da Remuneração da categoria B/ Valor total do repasse;
B- Índice de reajuste da Categoria Profissional B definido em acordo, convenção ou dissídio;
Pn = Valor da Remuneração das demais categorias/ Valor total do repasse de cada uma;
n- Índice de reajuste de cada Categoria Profissional definido em acordo, convenção ou dissídio;
PY — Valor destinado aos demais itens de custos e despesas para operacionalização da unidade/ Valor total
do repasse;
IPCA - Índice de Preços do Consumidor amplo.

A fórmula será aplicada integralmente quando houver coincidência entre a data de aniversário do contrato com
as datas de reajustes, conforme acordo, convenção ou dissídio. Não havendo coincidência entre essas datas,
sugere-se a seguinte metodologia:

Situação 1 - data do reajuste salarial, conforme acordo, convenção ou dissídio, posterior a data de aniversário
do contrato:

Neste caso adotar-se-á a seguinte fórmula na data do aniversário do contrato:

IRCP =[1+(PYxIPCA)]

Desta forma, fica garantido o reajuste apenas da parcela, sobre a qual incide o IPCA.

Na data do reajuste salarial, conforme acordo, convenção ou dissídio, aplicar-se-á a seguinte fórmula:

IRCP=[1+(PAx%A + PB x %B... Pnx%n)]

Situação 2 - data do reajuste salarial, conforme acordo, convenção ou dissídio, anterior a data de aniversário
do contrato:

Neste caso a fórmula será aplicada integralmente na data de aniversário do contrato, conforme mostrado
abaixo:
IRCP=[1+(PAX%A + PB x %B... Pnx%n + PY x IPCA)]

Dessa forma, fica garantido o reajuste dos salários das categorias profissionais e dos demais itens de custo,
na data de aniversário do contrato. É necessário ressaltar que a data de aniversário ocorre doze meses após
a apresentação da proposta pela empresa vencedora do certame licitatório. Ademais, os percentuais de
reajustes salariais, são aqueles frutos de negociações entre sindicatos representantes dos trabalhadores e
sindicatos patronais.
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ANEXO TÉCNICO
SISTEMA DE REPASSE FINANCEIRO

|.Com a finalidade de definir as regras e o cronograma de pagamento ficam estabelecidos os seguintes
princípios e procedimentos:
1. A atividade assistencial da CONTRATADA subdivide-se nas modalidades assinaladas abaixo, conforme
especificação e quantidades estipuladas nos ANEXOS | — INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE DE SAÚDE

E Il- METAS DE PRODUÇÃO:
() Internação

() Hospital Dia

(x) [Atendimento Ambulatorial

(x) | |SADT — Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico

1.1 As modalidades de atividades assistenciais, acima assinaladas, referem-se à rotina de atendimentos a
serem oferecidos pela Unidade de Saúde sob gestão da CONTRATADA.
2. Além das atividades de rotina, a Unidade de Saúde poderá realizar outras atividades, submetidas à prévia

análise e autorização do CONTRATANTE, respeitadas as limitações previstas em Lei.
3. O montante do orçamento econômico-financeiro da UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) DE

SANTA TEREZINHA - PORTE | para o periodo de 12 (doze) meses, fica estimado em R$ 7.802.827,56 (sete
milhões, oitocentos e dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e cinquenta e seis centavos)
3.1 O valor de repasse mensal está estimado em R$ 650.235,63 (seiscentos e cinquenta mil, duzentos e
trinta e cinco reais e sessenta e três centavos), para fins de custeio da operação da Unidade.

4. Os repasses financeiros à CONTRATADA, previstos no item 3.1, dar-se-ão da forma abaixo descrita.

“Percentual Valor Estimado
E 70% E R$455.164,94 a]

30% R$ 195.070,68 q

41 70% (setenta por cento) do valor global serão repassados em parcelas mensais fixas, no valor de R$

455.164,94 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil, cento e sessenta e quatro reais e noventa e quatro centavos).

4.2 30% (trinta por cento) do valor global será repassado mensalmente, juntamente com as parcelas fixas, com
valor (mensal) estimativo de R$ 195.070,68 (cento e noventa e cinco mil, setenta reais e sessenta e oito
centavos). Esta parcela está vinculada às avaliações dos Indicadores de Produção e dos Indicadores de
Qualidade, conforme sua valoração, de acordo com o estabelecido mais adiante neste documento.

4.3 A avaliação da parte variável será realizada considerando períodos de 03 (três) meses e a disponibilidade
dos dados do Datasus/Tabwin, podendo gerar um ajuste financeiro a menor, dependendo do percentual de
alcance dos indicadores pela unidade de saúde.

5. Visando o acompanhamento e a avaliação da execução do Contrato de Gestão, assim como a verificação
do cumprimento das atividades e dos indicadores quantitativos e qualitativos estabelecidos para a
CONTRATADA, a mesma deverá encaminhar ao CONTRATANTE, mensalmente, até o 5º dia útil do mês
subsequente à prestação dos serviços, as informações referentes às atividades assistenciais realizadas,
através de mecanismos (formulários, sistemas ou congêneres), definidas pelo CONTRATANTE. Além de
registrar a sua produção mensal nos sistemas oficiais, do Ministério da Saúde.
6. Visando o acompanhamento e fiscalização da movimentação de recursos econômicos e financeiros, assim
como a verificação da prestação de contas, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE,
mensalmente, até o dia 20 do mês subsequente à prestação dos serviços, os comprovantes de quitação de
despesas efetuados no mês imediatamente anterior, relativas aos gastos com água, energia elétrica, telefone,
encargos sociais (INSS, FGTS e PIS), fornecimento de vale transporte e alimentação, folha de pagamento de
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pessoal (incluindo os terceirizados), acrescidos de comprovante de reserva de depósito proporcional das verbas

rescisórias correspondentes, mediante apresentação de extrato bancário, e outras informações/documentos,
através de mecanismos (formulários, sistemas ou congêneres), definidos pelo CONTRATANTE.
7. A cada trimestre, oCONTRATANTE procederá a análise das quantidades de atividades assistenciais e dos
indicadores qualitativos realizados pela CONTRATADA, verificando e avaliando os desvios (para mais ou para
menos) ocorridos em relação às quantidades estabelecidas no contrato, resguardando o direito ao contraditório
e à ampla defesa da CONTRATADA para que sejam efetuados os devidos repasses financeiros de recursos.
8. A análise referida, no item anterior, poderá resultar em repactuação, acordada entre as Partes, por meio de
Termo Aditivo ao Contrato de Gestão, das quantidades de atividades assistenciais, ora estabelecidas, e seu
reflexo econômico-financeiro.
9. A análise referida, no item acima, possibilita que sejam firmados Termos Aditivos ao Contrato de Gestão em
relação às cláusulas que quantificam as atividades assistenciais a serem desenvolvidas pela CONTRATADA e
seu correspondente reflexo econômico-financeiro, a qualquer tempo, se condições e ocorrências
excepcionais incidirem de forma muito intensa sobre as atividades da Unidade de Saúde, inviabilizando e/ou
prejudicando a assistência prestada.

H. Sistemática e Critérios de Repasse Financeiro:
1. Avaliação e Valoração dos Desvios nas Quantidades de Atividade Assistencial e dos Indicadores de
Qualidade.
1.1 A avaliação dos indicadores quantitativos e qualitativos será realizada considerando períodos de 03 (três)
meses e a disponibilidade dos dados do Datasus/Tabwin, podendo gerar um ajuste financeiro a menor,
dependendo do percentual de alcance dos indicadores. O CONTRATANTE deverá proceder da seguinte forma.

Metodologia para definição da produção e dos
indicadores de qualidade a serem avaliados
(30% do valor de repasse de custeio mensal da [Fonte de verificação
operação da Unidade)
Repasse financeiro de custeio mensal da
operação da Unidade integral.
Repasse financeiro de custeio mensal da
operação da Unidade integral.
Repasse financeiro de custeio mensal da
[operação da Unidade integral. Nai
Repasse financeiro de custeio mensal da
operação da Unidade integral. a
O valor a pagar de repasse de custeio mensal da
peração da Unidade será calculado, com base

pº Mês (Mês/2024) na avaliação quanti-qualitativa realizada em
relação ao
1º, 2º e 3º meses do Contrato de Gestão.
Repasse financeiro de custeio mensal da
operação da Unidade integral.
Repasse financeiro de custeio mensal da

Meses de Contrato

1º Mês (Mês/2024)

2º Mês (Mês/2024)

8º Mês (Mês/2024)

4º Mês (Mês/2024)

6º Mês (Mês/2024)

VE ã
k pesso) operação da Unidade integral.

|O valor a pagar de repasse de custeio mensal da
[operação da Unidade será calculado, com base

8º Mês (Mês/2024) na avaliação quanti-qualitativa realizada em Datasus/Tabwin e RIH
relação ao
4º, 5º e 6º meses do Contrato de Gestão.
Repasse financeiro de custeio mensal da
operação da Unidade integral.
Repasse financeiro de custeio mensal da
foperação da Unidade integral.

9º Mês (Mês/2024)

10º Mês (Mês/2024)
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O valor a pagar de repasse de custeio mensal da
operação da Unidade será calculado, com base

11º Mês (Mês/2024) na Datasus/Tabwin e RIH
avaliação quanti-qualitativa realizada em relação
jao 7º, 8º e 9º meses do Contrato de Gestão.
Repasse financeiro de custeio mensal da
operação da Unidade integral.
Repasse financeiro de custeio mensal da
operação da Unidade integral.
(O valor a pagar de repasse de custeio mensal da
operação da Unidade será calculado, com base

14º Mês (Mês/2024) na avaliação quanti-qualitativa realizada em Datasus/Tabwin e RIH
relação ao
[10º,11º e 12º meses do Contrato de Gestão.

12º Mês (Mês/2024)

13º Mês (Mês/2024)

E, assim, sucessivamente. ne pe o!
Caso não seja possível a prorrogação contratual ou na hipótese de rescisão antecipada do Contrato de
Gestão, na sua última competência de pagamento a avaliação dos indicadores quanti-qualitativos ocorrerá do
[seguinte modo:

|O valor a pagar de repasse de custeio mensal da 58º mês: Datasus/ | |
[operação da Unidade será calculado, com base /Tabwin e RIH. 59º

60º Mês (Mês/2024) na avaliação quanti-qualitativa realizada em mês: RIH 60º mês:
relação ao 58º, 59º e 60º meses do Termo Metas/Parâmetros
Aditivo. [contratuais integrais.

1.1.1 As avaliações serão efetuadas considerando como parâmetro as metas quanti- qualitativas vigentes no
Contrato de Gestão/Termo Aditivo do mês em que houve a produção. O desempenho da Contratada será
avaliado com base na metodologia proposta no quadro acima.
1.1.2 Na hipótese de ser identificada a necessidade de ajuste financeiro a menor, em face do desempenho
apurado, o valor nominal a ser deduzido, será calculado com base no valor de custeio da Unidade de Saúde
vigente no Contrato de Gestão/Termo Aditivo/Apostila dos meses em que houve a produção.
1.1.3 O percentual do desconto apurado na avaliação trimestral ensejará glosa correspondente sobre a parte
variável de cada um dos três meses.
1.2 A avaliação e análise das atividades/indicadores quanti-qualitativos contratados serão efetuados de acordo
com o explicitado a seguir.
1.2.1 Em relação à parte variável (30%), 90% corresponderão à análise quantitativa.
1.2.2 O percentual de 90% da parte variável (30%) será distribuído da seguinte forma:

, PESO PERCENTUAL EM RELAÇÃO À AVALIAÇÃO!
LINHA DE CONTRATAÇÃO QUANTITATIVA |
[SADT 50,0% Es ERR j
SERVIÇO DE URGENCIA E EMERGÊNCIA 50,0% E q
TOTAL [100%

1.2.3 Em relação à parte variável (30%), 10% corresponderão à análise qualitativa.

AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES QUANTI-QUALITATIVOS
FONTE DE— PESO
ERIFICAÇÃO PERCENTUALINDICADORES OPERAÇÃO META

INDICADORES QUALITATIVOS

JOSE SATURNINO,
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Relação entre o valor
repassado, mensalmente,

Parâmetro: R$ 49,86
podendo ser alterado de
facordo com o preço da
proposta vencedora).
Meta Permanente, a partir
flo 4º mês: Manter ou
freduzir o parâmetro da
frelação entre o valor
fepassado, mensalmente,

'alor repassado,
mensalmente, pelo
Contratante à
Unidade de

profissionais de
nível superior X
100

pelo Contratante à Unidade ISaúde/Total de si Planilha debr fio Saúde, ca quantidade procedimentos — polo Contratante à Unidade | companhamento o,
procedimentos realizados realizados (grupos tidade gl [de Pagamentos;
(grupos 02, 03 e 04), 02, PURUNCa CE Coats Datasus/Tabwin.; procedimentos realizados[comprovados através do |03e 04),
SIA, no período avaliado. [comprovados [grupos 02, 03 e 04),' ii omprovados através dofatravés do SIA, no SIA. o "

eríodo avaliado. +no perlodo avaliado:P * |Observação: o parâmetro
deverá ser revisado
sempre que
houver alteração de preço
e/ou de metas.

Total de
profissionais de
hível técnico, sem
fexperiência

Percentual de profissionais PNterior
de nível técnico, sem mempravada,2 experiência Risos ontratados a título/Meta Permanente: 10% RIH B%

(comprovada, contratados a de pimeico
ítulo de primeiro emprego emprego / Totallgeral de

profissionais
[de nível técnico X
100
Total de
profissionais de
nível superior, sem
experiência

Percentual de profissionais [anterior
(de nível superior, sem [comprovada,

3 experiência anterior (contratados a título Meta Permanente: 10% RIH B%
(comprovada, contratados a lde primeiro
ítulo de primeiro emprego |emprego / Total

Igeral de

INDICADORES QUANTITATIVOS
PROCEDIMENTOS COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA.

JOSE SATURNINO Ad
RODRIGUES:2463 Sitio

[02.02 - Diagnóstico em Laboratório leta Trimestral: E4 Clínico (5.400 procedimentos 16.000 procedimentos aco flo Gostão DATAS Soto
mês) Efis [02.04 - Diagnóstico por Radiologia MetaTrimestral; [Contrato de Gostão; DATASUS |, sy,[675 — procedimentos) mês) 2.025 procedimentos Tabwin. É
p= 11 Métodos Dindndslcc em ia Trimádiral: Contrato de Gestão; DATASUS /ps Especialidades (ECG) (450 e a 15%
rocedimentos/ mês) 2200 PI e IUDE pela 4

[SERVIÇO DE URGENCIA E EMERGENCIA Fi
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Do raro E aimonto Méd | ata Trimestral Contrato de Gestão; DATASUS /
p7 [3.600 procedimentos/ mês) [10.800 procedimentos [Tabwin. É

03.01.06.010-0 Atendimento 'ao Meta Trimestral:p [Ortopédico com Imobilização 11.350 procedimentos 2%Do próvisória Ee é]
[03.01.06.002-9 — Atendimento de

bo Urgência com Observação até 24 Meta Trimestral: Contrato de Gestão; DATASUS /
foras em Atenção Especializada [1.350 procedimentos [Tabwin.
(450 procedimentos/ mês) Dnliiies,

o) 3.01.06.011-8 Atendimento com Meta Trimestral: Contrato de Gestão; DATASUS / 7%
Classificação de risco 13.500 procedimentos [Fabwin. K ls a
[04.01 — Pequenas Cirurgias (120 Meta Trimestral: [Contrato de Gestão; DATASUS / b%

11 rocedimentos/ mês) ne 360 procedimentos Tabwin. Eh a
[TOTAL GERAL OBTIDO na

a)A CONTRATADA só obterá o peso percentual definido para os indicadores qualitativos, quando alcançar
os parâmetros estipulados contratualmente.
b) Para calcular o percentual de desempenho alcançado dos indicadores quantitativos, quando não houver
sido atingida a meta contratada, será utilizada uma regra de três simples, considerando: a quantidade produzida
multiplicada pelo o peso percentual do indicador, dividido pela meta pactuada.
c) Quando houver sido alcançada ou superada a meta quantitativa contratada, será atribuído o peso
percentual definido para o indicador.

Ill. Avaliação dos Desvios da Produção Pactuada

a) Os desvios serão analisados, conforme descrito anteriormente, e, gerarão uma variação proporcional no
valor do pagamento de recursos a ser efetuado à CONTRATADA conforme quadro a seguir:
FAIXA DE DESEMPENHO /ALOR A PAGAR
Até 50% 0% do valor da parte variável
51 a 74% — o%dovalorda parte variável
75 a 89% 80% do valor da parte variável
[90 a 100% 100% do valor da parte variável —

Também será objeto de análise pelo Contratante, mensalmente:
1. A verificação da implantação e do funcionamento das Comissões/Comitês/Núcleos e/ou congêneres,
previstos por este Contrato de Gestão;
Hl. Acompanhar a pesquisa de satisfação dos Usuários a ser realizada pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL.
HI. A verificação das taxas de Mortalidade Institucional, Ocupação, Infecção, Média de Permanência (em dias).
IV. A verificação da existência, a compatibilidade com as normas de Vigilância Sanitária, e, o cumprimento do
PGRSS — Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos em Saúde, em todas as suas etapas, até o destino
final;
V. A verificação da compatibilização dos profissionais contratados e dos serviços oferecidos pela Unidade de
Saúde com o Contrato de Gestão e com o cadastro no CNES — Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde.
VI. Outros aspectos que o CONTRATANTE julgar pertinentes.
Ainda que não tenham reflexo financeiro direto e imediato, os itens, descritos acima, relacionam-se com o
aprimoramento da gestão da Organização Social e com a otimização do padrão de qualidade na execução dos
serviços e no atendimento ao cidadão. Assim sendo, sua avaliação influenciará a decisão da SESAU quanto à
prorrogação deste Contrato de Gestão, ou, até mesmo, quanto à rescisão do mesmo, resguardando-se,
obviamente, o direito ao contraditório e à ampla defesa.

JOSE SATURNINO ft de forma 27
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EXTRATODE CONTRATO

Contrato nº. 149/2024 — Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALAGOINHAS - FMS, ESTADODA BAHIA — CNPJ/MF n.º 11.325698/0001-31- Contratada: FUNDAÇÃO ABM DE PESQUISA E EXTENSAONA AREA DA SAUDE - FABAMED - CNPJMF nº 05413.531/0001-20- Procedimento Licitatório:Chamamento Público nº 002/2024 — Objeto: DISCRIMINAR AS ATRIBUIÇÕES, RESPONSABILIDADES EOBRIGAÇÕES DAS PARTES, PARAA GESTÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES EDOS SERVIÇOS DE SAÚDE A SEREM EXECUTADOS PELA CONTRATADA, DESENVOLVIDAS NAUPADE SANTA TEREZINHA - PORTE |, LOCALIZADA NA RUA PARQUE SÃO ISIDÓRIO, SIN, SANTATEREZINHA, NO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA EM REGIME DE 24 HORAS/DIA,QUE ASSEGURE ASSISTÊNCIA UNIVERSAL E GRATUITA À POPULAÇÃO, OBSERVADOS OSPRINCÍPIOS E LEGISLAÇÕES DO SUS. - Valor Anual estimado: R$ 7.802.827,56 (sete milhõesoitocentos e dois mil oitocentos e vinte e sete reais e cinquenta e seis centavos) - Data de Assinatura0
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